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Sentenca

Trata-se de AGAO CIVIL PUBLICA COM PEDIDO DE LIMINAR proposta pelo MINISTERIO PUBLICO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO em face de DECOLAR.COM LTDA. A parte autora reclama de conduta da
parte ré em divulgacgao de tarifas como insuscetiveis de reembolso/cancelamento ou reembolsadas mediante
retencao de percentual referente a passagem comprada, de omissao de informagao sobre o direito do
consumidor de reembolso/cancelamento em até 24 horas apos o recebimento do comprovante de compra.
Assim, entende a parte autora que a parte ré incorre em infragdo aos direitos basicos do consumidor, mais
especificamente o direito a informagao e método comercial desleal com o consumidor. A peticéo inicial de fls.
03/18 vem instruida com os documentos em anexo de fls. 19/175. Decis&o as fls. 190/191 designando
audiéncia de mediagéo e concedendo a tutela de urgéncia pleiteada pela parte autora. As fls. 209/223
interposto agravo de instrumento pela parte autora contra a deciséo de fls. 190/191 devido a multa diaria
pleiteada em pedido liminar ter sido concedida em valor reduzido ao pedido. Indeferido efeito suspensivo ao
recurso as fls. 234. As fls. 267/340 interposto agravo de instrumento pela parte ré. Peticdo da parte ré as fls.
345/346 requerendo o reagendamento da audiéncia de mediacéo. Deciséo as fls. 406 redesignando
audiéncia de mediagao e considerando desnecessaria a efetiva citagdo do réu, uma vez que esse
compareceu voluntariamente aos autos. Contestacao da parte ré as fls. 437/477 instruida com os
documentos de fls. 478/539. A ré nega infracdo aos direitos basicos do consumidor, alegando que cumpre
com o dever de informacao de forma adequada, que ndo se equipara as companhias aéreas e tampouco
esta sujeita a tutela da ANAC. A ré pleiteia a total improcedéncia da presente agéo. Termo da Sesséao de
mediacao as fls. 544/546, ocasido em que nao foi alcangado nenhum entendimento entre as partes. Réplica
da parte autora as fls. 552/589. Decisao saneadora do processo as fls. 592/593 firmando como controvérsia
do pleito a verificagdo da ocorréncia dos fatos descritos na inicial, inclusive quanto a necessidade de ;
adequagao ao dever de informagé&o, a responsabilidade do réu e a aplicabilidade das sangbes requeridas. E
O RELATORIO. DECIDO. Trata-se o presente pleito de ac¢ao civil publica em que se busca verificar violagao
aos direitos basicos do consumidor pela ré, mais especificamente em relagao ao direito a informagao do
consumidor sobre cancelamentos de compra de passagens e a possibilidade de reembolso, além da
necessidade de adequacéo ao dever de informagéo. Diante das alegacdes e de provas constantes nos autos
vislumbro que a ré demonstra constar em seu site e em seu aplicativo (meios pelos quais realiza sua
atividade comercial) a informagéao sobre a possibilidade de cancelamento ou alteragédo da compra com
reembolso e sem qualquer cobranga de multa se o mesmo for feito em até 24 horas, quando da compra,
sendo encontrada no campo de ajuda e informagdes gerais do site. Isso se mostra em conformidade com a
regra geral do art. 6°, lll, do CDC, ao disposto no art. 7°, VIII, "c’, do Marco Civil da Internet e no art. 5° do
Decreto n° 7.962/2013. Entretanto, quando no campo de efetiva compra de passagem aérea através do sitio
eletronico, observa-se que a politica de alteragdes e cancelamentos da ré se mostra contraditoria, pois, de
fato, informa ndo haver reembolso em caso de cancelamento, sem alertar sobre a hipétese de reembolso
caso esse seja feito no mesmo dia da compra. Verifica-se, entdo, que a ré demonstra cumprir com o dever
de informagdo ao consumidor expondo-a em seu site, mas nado o faz adequadamente no momento crucial de
toda a sua atividade e em sua relagédo com o consumidor: a compra. A questdo néo é, nessa senda, de falta
da informagdo, mas de falta de clareza. Considerando a condigdo de hipossuficiéncia do consumidor, o que
enseja a sua protegao, é de se considerar que a ré cumpre com o dever de informagédo, mas de maneira
deficiente, principalmente no momento da compra, podendo levar seu cliente a confuséo e a erro. Dessa
forma entendo que ha uma violagéo de maneira parcial ao direito basico do consumidor a informagéao. Pari
passu, ndo consegue se depreender dai a ocorréncia de dano moral (individual ou coletivo), porque a
informagao existe e a busca cinge-se a maior objetividade na sua mostra. Diante de todo o exposto, JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos autorais determinando a ré que passe a ostentar, com
destaque e para pronta visualizagdo, sempre que especificar regra de reembolso e alteragéo de voo,
especialmente em sua politica de alteragdes e cancelamentos no momento da compra, a possibilidade de
desisténcia, sem 6nus, desde que o faga no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento
do seu comprovante e com antecedéncia igual ou superior a 7 (sete) dias em relacao a data de embarque,
conforme previsto no art. 11 da Resolugéo n° 400/16 da ANAC, sob pena de multa diaria no valor de
R$5.000,00 (cinco mil reais), com valor limite de R$1.000.000,00 (um milhZo de reais). Condeno a ré, ainda,
a reparar os danos materiais eventualmente experimentados por consumidor, individualmente, o que deve
ser apurado em procedimento proprio. Quanto aos demais pedidos, julgo-os improcedentes. Sem custas ou
honorarios, por forga de lei. P.l. Ciéncia pessoal ao MP.
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